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O objetivo dessa inclusão foi alinhar a ortografia portuguesa 
com o uso global dessas letras em contextos internacionais, 
especialmente para garantir a correta grafia de nomes e símbolos 
que fazem parte da cultura e ciência contemporâneas.

 ▸ Relevância do Alfabeto para a Ortografia
Compreender o alfabeto e suas características é o primeiro 

passo para dominar a ortografia oficial. A combinação correta 
das letras, assim como o reconhecimento dos sons que elas 
representam, é fundamental para escrever com precisão. A 
distinção entre vogais e consoantes e o uso adequado das letras 
adicionadas pelo Acordo Ortográfico são pilares essenciais para 
evitar erros na grafia de palavras.

A familiaridade com o alfabeto também ajuda a identificar 
casos de empréstimos linguísticos e termos estrangeiros que 
foram incorporados ao português, reforçando a necessidade de 
se adaptar às mudanças ortográficas que ocorrem com o tempo.

 ▸ Uso do “X”
O uso da letra “X” na língua portuguesa é uma das áreas 

que mais geram dúvidas devido à sua pronúncia variável e à 
multiplicidade de regras que regem sua grafia. Dependendo 
da palavra, o “X” pode assumir diferentes sons, como /ch/ (em 
“chave”), /ks/ (em “táxi”), /s/ (em “próximo”) ou até mesmo /z/ 
(em “exemplo”). Além disso, há regras específicas que ajudam a 
determinar quando se deve usar o “X” ao invés de outras letras, 
como o “CH”.

A seguir, serão apresentadas algumas regras e dicas práticas 
para o uso correto do “X” na ortografia portuguesa.

 ▸ Após as Sílabas “ME” e “EN”
Uma das principais regras de uso do “X” é sua ocorrência 

após as sílabas “me” e “en”, uma peculiaridade que se aplica a 
muitas palavras do português. Em casos como esses, o “X” deve 
ser utilizado em vez do “CH”. 

Exemplos:
 ▪ Mexer (não “mecher”)
 ▪ Enxergar (não “enchergar”)

 ▸ Após Ditongos
Outro caso comum de uso do “X” é após ditongos, que são 

encontros de duas vogais na mesma sílaba. Nessa situação, a 
letra “X” é empregada em vez de outras consoantes, como o “S” 
ou o “CH”. 

Exemplos:
 ▪ Caixa (não “caicha”)
 ▪ Baixo (não “baicho”)

ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial da língua portuguesa trata das regras que 
orientam a escrita correta das palavras, garantindo a padronização 
e a clareza na comunicação. Essas normas são fundamentais para 
a uniformidade da língua escrita, tanto em contextos formais 
quanto informais. Ao longo do tempo, o português passou por 
diversas reformas ortográficas, sendo a mais recente o Novo 
Acordo Ortográfico, que trouxe algumas mudanças na grafia de 
palavras e na inclusão de certas letras no alfabeto oficial.

Aprender a ortografia correta de uma língua exige prática, e 
a leitura é uma das ferramentas mais eficazes para alcançar esse 
objetivo. A leitura regular não apenas amplia o vocabulário, mas 
também auxilia na memorização das grafias, uma vez que expõe 
o leitor a diferentes padrões e contextos. No entanto, apesar da 
existência de regras claras, a ortografia do português é repleta de 
exceções, exigindo atenção redobrada dos falantes.

Neste texto, serão abordadas as principais regras ortográficas 
do português, com destaque para dúvidas comuns entre os 
falantes. Desde o uso das letras do alfabeto até as regras para o 
emprego de X, S e Z, veremos como essas normas são aplicadas 
e quais são os erros mais frequentes. Além disso, exploraremos 
a distinção entre parônimos e homônimos, palavras que, por sua 
semelhança gráfica ou sonora, costumam causar confusão.

O Alfabeto na Língua Portuguesa
O alfabeto da língua portuguesa é composto por 26 letras, 

sendo que cada uma possui um som e uma função específica na 
formação de palavras. Essas letras estão divididas em dois grupos 
principais: vogais e consoantes. As vogais são cinco: A, E, I, O, 
U, enquanto as demais letras do alfabeto são classificadas como 
consoantes.

A principal função das vogais é servir de núcleo das sílabas, 
enquanto as consoantes têm a função de apoiar as vogais na 
formação de sílabas e palavras. Essa divisão permite uma vasta 
combinação de sons, o que torna o português uma língua rica e 
complexa em termos de fonologia e grafia.

Inclusão das Letras K, W e Y
Com a implementação do Novo Acordo Ortográfico, assinado 

pelos países lusófonos em 1990 e efetivado em 2009, houve 
a reintrodução das letras K, W e Y no alfabeto oficial da língua 
portuguesa. Essas letras, que anteriormente eram consideradas 
estranhas ao alfabeto, passaram a ser aceitas oficialmente em 
determinadas circunstâncias específicas.

As letras K, W e Y são utilizadas em:
 ▪ Nomes próprios estrangeiros: Exemplo: Kátia, William, 

Yakov.
 ▪ Abreviaturas e símbolos internacionais: Exemplo: km 

(quilômetro), watts (W).

LÍNGUA PORTUGUESA
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Exemplo:
 ▪ Casa → Casinha  
 ▪ Análise → Analisador

c) Sufixos “ês” e “esa” Indicando Nacionalidade ou Título
Nos sufixos “ês” e “esa”, usados para indicar nacionalidade, 

título ou origem, a letra “S” também pode ter o som de /z/.

Exemplos:
 ▪ Francês, portuguesa
 ▪ Marquês, duquesa

d) Sufixos Formadores de Adjetivos: “ense”, “oso” e “osa”
Quando palavras formam adjetivos com os sufixos “ense”, 

“oso” e “osa”, a letra “S” também é utilizada com o som de /z/.

 ▪  Exemplos: Preguiçoso, gloriosa

 ▸ Uso do “Z”
A letra “Z” tem regras bem definidas em relação à sua 

utilização, especialmente em radicais e sufixos de palavras.

a) Em Palavras que Têm Radicais com “Z”
O “Z” é mantido em palavras derivadas que possuem o radical 

ou a forma primitiva com essa letra. Isso ocorre principalmente 
em verbos e substantivos.

Exemplos:
 ▪ Feliz → Felicidade
 ▪ Realizar → Realização

b) Verbos Terminados em “-izar”
Os verbos terminados em “-izar” costumam ter sua forma 

baseada em substantivos ou adjetivos que não terminam com 
“S”, mas com “Z”. Essa regra é bastante comum na formação de 
verbos que indicam a ação de transformar algo.

Exemplos:
 ▪ Civilizar (de “civil”)
 ▪ Organizar (de “organização”)

c) Palavras com Sufixos “-ez”, “-eza”
Os sufixos “-ez” e “-eza”, que formam substantivos abstratos, 

também utilizam a letra “Z”.
Exemplos:
 ▪ Beleza
 ▪ Tristeza

 ▸ Diferenças Regionais e Exceções
Embora existam regras claras para o uso do “S” e do “Z”, 

algumas palavras exigem atenção especial devido à origem 
etimológica ou à manutenção do radical, o que demanda 
memorização. Verbos como analisar e paralisar, por exemplo, 
mantêm o “S” do radical das palavras primitivas (análise, 
paralisia), seguindo a norma ortográfica da língua portuguesa.

 ▸ Palavras de Origem Indígena ou Africana
O “X” também é utilizado em muitas palavras de origem 

indígena ou africana, refletindo a influência dessas culturas na 
formação do vocabulário da língua portuguesa. Esses termos 
foram incorporados ao idioma ao longo da colonização e 
preservam a grafia com “X”.

Exemplos:
 ▪ Abacaxi (fruto de origem indígena)
 ▪ Orixá (divindade de religiões de matriz africana)

Exceções e Particularidades
Apesar dessas regras, o uso do “X” na língua portuguesa 

está cheio de exceções que não seguem um padrão claro, o 
que muitas vezes exige que o falante simplesmente memorize 
a grafia correta de certas palavras. Por exemplo, palavras como 
exceção, excluir e exame não seguem as regras gerais e precisam 
ser decoradas.

Uma maneira eficaz de evitar erros na escrita do “X” é 
observar o contexto em que ele aparece. As regras mencionadas 
anteriormente são úteis, mas em muitos casos, a leitura 
frequente e a exposição à língua são as melhores estratégias para 
memorizar a grafia correta. Além disso, é importante atentar-se 
às exceções que não seguem uma regra clara e que podem 
confundir o falante.

Dominar o uso do “X” é essencial para escrever de forma 
clara e correta, já que muitos erros comuns de ortografia 
envolvem justamente a confusão entre o “X” e outras letras que 
apresentam sons similares.

 ▸ Uso do “S” e “Z”
O uso correto das letras “S” e “Z” na língua portuguesa 

pode gerar confusão, pois ambas podem produzir o som de /z/ 
em determinadas palavras. No entanto, há regras que orientam 
a escolha entre essas duas letras em diferentes contextos. A 
seguir, serão apresentadas algumas dessas regras para ajudar a 
diferenciar o uso do “S” e do “Z”.

 ▸ Uso do “S” com Som de “Z”
A letra “S” pode assumir o som de /z/ em alguns casos 

específicos. Essas ocorrências, embora comuns, seguem regras 
claras que facilitam a sua identificação.

a) Após Ditongos
O “S” assume o som de /z/ quando aparece logo após um 

ditongo (encontro de duas vogais na mesma sílaba).
Exemplos:
 ▪ Coisa 
 ▪ Maisena

b) Palavras Derivadas de Outras com “S” na Palavra 
Primitiva
Em palavras derivadas, se a palavra primitiva já contém a 

letra “S”, essa letra deve ser mantida na palavra derivada, mesmo 
que o som seja de /z/.
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Somando as variáveis aos objetos com predicados, as 
variáveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em 
um dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e 
sentenças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontramos 
a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões não 
provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de 
argumento, que é a afirmação de que um grupo de proposições 
gera uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, 
portanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições 
essenciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas 
fundamentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar 
os conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou 
sofisma.

 ▸ Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um 

argumento válido logicamente, as premissas têm extensão maior 
que a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a 
mais abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da 
conclusão para o silogismo; e das conclusões, temos que:

 ▪ De duas premissas negativas, nada se conclui; 
 ▪ De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negativa; 
 ▪ A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS 
ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS 

FICTÍCIOS; DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES 
DAS RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAR AS 
CONDIÇÕES USADAS PARA ESTABELECER A 

ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES. COMPREENSÃO 
DO PROCESSO LÓGICO QUE, A PARTIR DE UM 

CONJUNTO DE HIPÓTESES, CONDUZ, DE FORMA 
VÁLIDA, A CONCLUSÕES DETERMINADAS. 

FORMAÇÃO DE CONCEITOS, DISCRIMINAÇÃO DE 
ELEMENTOS

A capacidade de estabelecer e interpretar relações lógicas 
entre diferentes elementos é uma habilidade essencial para o 
desenvolvimento do pensamento analítico. Essa competência 
permite ao indivíduo organizar informações, identificar padrões e 
criar conexões relevantes, mesmo diante de conceitos abstratos 
ou situações hipotéticas. Ao dominar esse campo, é possível 
analisar premissas, avaliar sua consistência e extrair conclusões 
fundamentadas, promovendo uma compreensão mais profunda 
e decisões mais acertadas. Essa habilidade é indispensável na 
resolução de problemas complexos e no enfrentamento de 
desafios que exigem clareza e raciocínio estruturado. 

A seguir, exploraremos os principais conteúdos que ajudam 
a aprimorar essa competência:

Lógica proposicional
Um predicado é uma sentença que contém um número 

limitado de variáveis e se torna uma proposição quando são 
dados valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer 
a outros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre 
objetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa 
e, intuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, 
relacionam os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, 
únicos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados 
dizem respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas 
adicionando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o uso 
dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância não polar.
 ▪ A membrana plasmática é não lipoprotéica.

Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições 
compostas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

Conectivo e
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, 

obtém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção 
das sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
 ▪ p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a 

bicamada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

Conectivo ou
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, 

obtém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção 
das sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: substâncias polares usam receptores proteicos para 

atravessar a bicamada lipídica. 

 ▪ De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um 
conjunto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento 
de sentido completo.

Características de uma proposição
 ▪ Tem sujeito e predicado;
 ▪ É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
 ▪ Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é 

verdadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
 ▪ Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
 ▪ Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é verda-

deira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância polar.
 ▪ A membrana plasmática é lipoprotéica.
 ▪ As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima

São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

 ▸ Tabelas verdade
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamento 
lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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Em 1852, a capital foi transferida de Oeiras para Teresina. A 
nova capital foi planejada e construída para facilitar o acesso e 
a comunicação com outras regiões, principalmente por meio do 
Rio Parnaíba. Teresina foi a primeira capital brasileira planejada, 
antes mesmo de Belo Horizonte e Brasília, e sua fundação marcou 
um novo momento na organização administrativa e urbana do 
estado.

Durante o Império e a Primeira República, o Piauí manteve 
uma estrutura social marcada pelo poder das oligarquias rurais, 
com a política local sendo controlada por famílias tradicionais. 
Esse domínio oligárquico perdurou ao longo do século XX, sendo 
parcialmente rompido apenas com a ampliação da participação 
política e das políticas públicas no período pós-ditadura militar.

A formação histórica do Piauí está fortemente ligada 
à ocupação do sertão nordestino, à expansão da pecuária 
e à resistência das populações locais durante os processos 
de independência e consolidação do Estado brasileiro. Essa 
trajetória moldou aspectos fundamentais da estrutura social, 
econômica e política do estado, com impactos que ainda podem 
ser observados na organização regional atual.

Aspectos Geográficos do Piauí
O estado do Piauí localiza-se na Região Nordeste do Brasil e 

apresenta uma geografia marcada por grande diversidade natural 
e territorial. É o único estado nordestino com uma faixa de litoral 
voltada para o Oceano Atlântico que se encontra ao norte do 
estado, e não ao leste como nos demais. Essa característica 
confere ao Piauí uma posição geográfica peculiar dentro do 
território brasileiro.

Com uma área de aproximadamente 251 mil quilômetros 
quadrados, o Piauí é o terceiro maior estado do Nordeste 
em extensão territorial, ficando atrás apenas da Bahia e do 
Maranhão. Faz fronteira com os estados do Ceará, Pernambuco, 
Bahia, Tocantins e Maranhão. Apesar de ter um litoral 
relativamente pequeno — com cerca de 66 quilômetros — ele 
abriga importantes ecossistemas e formações geográficas únicas, 
como o Delta do Parnaíba, considerado o único delta em mar 
aberto das Américas.

O relevo do estado é predominantemente composto por 
planaltos e chapadas, com destaque para a Chapada do Araripe 
e a Chapada das Mangabeiras, que marcam o limite sul do 
estado. Essas formações contribuem para o aparecimento de 
rios e nascentes, além de delimitarem áreas de transição entre 
diferentes biomas. Em geral, o relevo piauiense apresenta 
altitudes modestas, mas é variado, com presença de depressões, 
vales fluviais e áreas de serras isoladas.

No que diz respeito à hidrografia, o principal rio é o Parnaíba, 
que nasce no sul do estado e corre no sentido sul-norte até 
desaguar no Oceano Atlântico. O Rio Parnaíba serve como uma 
fronteira natural entre o Piauí e o Maranhão e é fundamental 

HISTÓRIA, GEOGRAFIA, CULTURA, ÉTICA, POLÍTICA E 
ECONOMIA DO ESTADO DO PIAUÍ

Formação Histórica do Piauí
A formação histórica do Piauí remonta ao período pré-

colonial, quando o território era habitado por diversos povos 
indígenas, com destaque para os das famílias linguísticas Jê e 
Tupi. Esses grupos viviam da caça, pesca, coleta e agricultura de 
subsistência, e deixaram vestígios significativos de sua presença, 
especialmente em sítios arqueológicos localizados no sul do 
estado, como os encontrados no Parque Nacional da Serra da 
Capivara, onde se registram pinturas rupestres com milhares de 
anos.

A ocupação efetiva do território piauiense pelos portugueses 
ocorreu a partir do século XVII, com o avanço de sertanistas, 
bandeirantes e criadores de gado vindos principalmente da 
Capitania de Pernambuco e da Bahia. O Piauí não teve um 
processo de colonização baseado no ciclo do açúcar, como em 
outras partes do Nordeste, mas sim no ciclo da pecuária extensiva. 
A criação de gado se adaptava bem às características do sertão, 
exigindo grandes extensões de terra e poucos trabalhadores, o 
que favoreceu a concentração fundiária.

Essa ocupação foi facilitada pela utilização de rotas 
fluviais, sobretudo o Rio Parnaíba, que permitia o transporte 
de pessoas, animais e mercadorias. A atividade pecuária era 
voltada inicialmente para o abastecimento interno das demais 
capitanias, principalmente o litoral nordestino, e posteriormente 
se expandiu em direção ao Maranhão e ao Pará. Esse modelo 
econômico contribuiu para a formação de uma elite agrária 
local, com grande influência política e social, cujos efeitos se 
prolongaram por séculos.

Em 1718, o território foi desmembrado oficialmente da 
Capitania de São José do Maranhão, sendo criada a Capitania 
de São José do Piauí, com autonomia administrativa própria, 
chefiada por um Governador nomeado pelo Rei de Portugal. A 
sede administrativa foi estabelecida na cidade de Oeiras, que se 
tornou a primeira capital do estado. Oeiras desempenhou papel 
fundamental na articulação política, religiosa e econômica da 
região durante o período colonial e parte do Império.

Durante o século XIX, o Piauí participou de importantes 
movimentos históricos. Em 1822, no contexto da Independência 
do Brasil, o estado teve um papel de destaque ao aderir à causa 
independentista contra a resistência portuguesa no Norte. A 
Batalha do Jenipapo, ocorrida em Campo Maior, tornou-se um 
marco da participação popular na luta pela independência. 
Apesar da derrota militar dos piauienses, o episódio consolidou 
o sentimento de pertencimento nacional e resistência.

CONHECIMENTOS REGIONAIS DO ESTADO DO PIAUÍ
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centros urbanos quanto nas comunidades do interior, 
preservando tradições e valores que ajudam a compreender a 
singularidade cultural do estado.

A cultura popular piauiense é fortemente marcada pela 
religiosidade. As festas religiosas, chamadas de festejos, são 
eventos importantes no calendário social das cidades e vilarejos. 
Entre os mais tradicionais está o festejo de Santo Antônio, na 
cidade de Campo Maior, que atrai milhares de devotos todos 
os anos. Também são destacados os festejos de São Raimundo 
Nonato, em sua cidade homônima, e os de Nossa Senhora da 
Vitória, em Oeiras. Essas celebrações envolvem novenas, missas, 
procissões, apresentações culturais e feiras populares.

Outra manifestação marcante é a Procissão de Bom Jesus 
dos Passos, em Oeiras, considerada uma das mais antigas do 
estado. Ela reúne grande número de fiéis e representa uma 
mistura de fé, história e patrimônio cultural. Essa forte presença 
da religiosidade popular revela valores como a solidariedade, a 
coletividade e a devoção, fundamentais para a construção da 
identidade piauiense.

No campo das expressões artísticas, o estado mantém vivas 
tradições como a literatura de cordel, os repentistas e os violeiros, 
que utilizam a rima e o improviso para narrar fatos do cotidiano, 
histórias de amor, política e religiosidade. Essas práticas têm 
grande força no interior do estado, sendo transmitidas oralmente 
entre gerações. O teatro de bonecos e o reisado também são 
manifestações que preservam elementos do folclore regional, 
muitas vezes com críticas sociais e tom humorístico.

A música piauiense reflete uma mistura de gêneros que 
variam entre o forró, o baião, o samba de coco e o bumba-meu-
boi. O cantor e compositor Torquato Neto, natural de Teresina, é 
uma figura importante da cultura nacional e teve papel relevante 
no movimento tropicalista dos anos 1960. Sua produção 
intelectual e artística contribuiu para o reconhecimento da 
cultura nordestina em todo o país.

Na gastronomia, o Piauí apresenta pratos típicos que 
revelam o uso de ingredientes locais e modos de preparo 
tradicionais. Entre os pratos mais conhecidos estão a paçoca de 
carne de sol com farinha de mandioca, a panelada, o sarapatel, o 
capote (galinha d’angola) ao molho pardo, o mungunzá salgado 
e o arroz Maria Isabel, feito com carne de sol e arroz refogado. 
O uso do milho, da mandioca, do feijão e de carnes secas é 
comum, refletindo tanto a adaptação às condições do semiárido 
quanto os hábitos alimentares herdados das culturas indígenas 
e sertanejas.

O artesanato desempenha um papel fundamental na 
economia criativa e na preservação da cultura popular do estado. 
Os artesãos produzem objetos em palha, madeira, barro e couro, 
com destaque para os trançados com palha de carnaúba e as 
cerâmicas de Campo Maior e Pedro II. Esta última cidade também 
é conhecida pela extração e lapidação da opala, pedra preciosa 
que se tornou um símbolo cultural e econômico do estado.

No que se refere à identidade linguística, o Piauí apresenta 
particularidades no modo de falar, especialmente no interior. As 
variações regionais no vocabulário, na entonação e no uso de 
expressões populares são elementos que reforçam o sentimento 
de pertencimento e a valorização da linguagem local como 
patrimônio imaterial.

para o abastecimento de água, irrigação, transporte e 
geração de energia, especialmente com a Usina Hidrelétrica de 
Boa Esperança. Outros rios de importância regional incluem o Rio 
Poti, que corta a capital Teresina, o Rio Canindé e o Rio Gurguéia.

A vegetação do Piauí varia conforme a localização geográfica. 
No norte do estado, predominam as matas de cocais, com 
espécies como o babaçu e a carnaúba, palmeiras que possuem 
grande importância econômica e cultural. No centro e sul do 
estado, a caatinga é o bioma dominante, caracterizado por 
vegetação xerófila adaptada ao clima semiárido. No extremo 
sudoeste, há áreas de cerrado, especialmente nas regiões de 
expansão agrícola.

O clima do Piauí é predominantemente tropical semiárido, 
especialmente no centro-sul do estado, com temperaturas 
elevadas ao longo do ano e chuvas concentradas em poucos 
meses. No norte, especialmente na região litorânea e nas 
proximidades do Delta do Parnaíba, o clima é tropical úmido, 
com maior índice pluviométrico. As médias de temperatura 
geralmente ficam entre 26 e 28 graus Celsius, mas em algumas 
regiões do interior podem ultrapassar os 40 graus durante os 
períodos mais secos.

Em relação à divisão regional interna, o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) organiza o território piauiense 
em quatro grandes mesorregiões: Norte Piauiense, Centro-
Norte Piauiense, Sudeste Piauiense e Sudoeste Piauiense. Essas 
áreas reúnem características naturais, sociais e econômicas 
semelhantes, e são compostas por microrregiões que agrupam 
os 224 municípios do estado.

Uma das particularidades geográficas do Piauí é a presença 
de importantes sítios arqueológicos, localizados principalmente 
na região sudeste, no Parque Nacional da Serra da Capivara. 
Essa área, reconhecida como Patrimônio Mundial pela Unesco, 
abriga milhares de pinturas rupestres que indicam a presença 
humana na região há mais de 10 mil anos, tornando-se um ponto 
de referência para estudos sobre os primeiros habitantes das 
Américas.

Além disso, o estado tem investido no aproveitamento de 
suas características geográficas para desenvolver setores como 
o turismo ecológico, a agricultura irrigada e a produção de 
energia solar e eólica. As condições de insolação, relevo e vento 
em determinadas áreas favorecem a instalação de parques de 
geração de energia renovável, que vêm crescendo nos últimos 
anos.

Portanto, os aspectos geográficos do Piauí revelam um 
estado de contrastes naturais e grande diversidade ambiental, 
com relevo variado, múltiplos biomas, clima quente e uma 
hidrografia centrada no rio Parnaíba. Essas características 
influenciam diretamente o modo de vida da população, as 
atividades econômicas desenvolvidas e os desafios enfrentados 
no uso sustentável dos recursos naturais.

Diversidade Cultural e Identidade Regional do 
Piauí

O Piauí possui uma diversidade cultural rica e enraizada na 
história de seu povo. Essa diversidade é resultado da fusão de 
influências indígenas, africanas e europeias que, ao longo dos 
séculos, formaram uma identidade regional própria, marcada por 
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Além disso, determina atribuições do SUS voltadas para 
a vigilância sanitária e epidemiológica, participação ativa 
em estratégias em saneamento básico e o desenvolvimento 
técnico-científico, com o intuito de ampliar as atribuições sob 
responsabilidade dos órgãos gestores do SUS, como o Ministério 
da Saúde e secretarias estaduais e municipais de saúde.

Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990 da Constituição 
Federal: É o resultado da luta pela democratização dos serviços 
de saúde. Traz em seu texto original o objetivo: “Dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do SUS e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na 
área da saúde e dá outras providências”.

A partir da criação dessa lei, foram criados também os 
Conselhos e as Conferências de Saúde, que são de extrema 
importância para o controle social do SUS. Os Conselhos de 
Saúde foram constituídos afim de fiscalizar, formular e promover 
ações deliberativas acerca das políticas de saúde. 

Em seu texto, traz que a Conferência de Saúde é um espaço 
voltado para discussões sobre as políticas de saúde em todas as 
esferas governamentais, acontecendo de maneira ordinária a 
cada 4 anos em formato de fórum de discussão afim de avaliar 
e propor mudanças e novas políticas de saúde. Dentre as 
conferências nacionais, a mais importante que já aconteceu até 
os dias atuais foi a 8ª Conferência Nacional de Saúde de 1986, 
que ficou conhecida como o pontapé inicial para a inclusão da 
saúde no âmbito legislativo do país. 

Por fim, determina que a representação dos usuários do SUS 
dentro desses conselhos e conferências deve ser paritária em 
relação aos demais seguimentos, em outras palavras, 50% dos 
representantes devem ser usuários do SUS. 

Princípios do SUS
Para que o SUS tenha a mesma forma de organização e a 

mesma doutrina em todo o território nacional, fica definido pela 
Constituição Federal um conjunto de elementos doutrinários e 
organizacionais.

 ▸  Princípios Doutrinários do SUS:
Universalização: Cabe o Estado assegurar a saúde como 

um direito de todas as pessoas, garantindo o acesso a todos os 
serviços do SUS sem distinção de sexo, raça ou qualquer outra 
característica pessoal ou social. 

Equidade: Se faz necessário afim de diminuir desigualdades, 
visto que, todas as pessoas têm o mesmo direito aos serviços 
oferecidos pelo SUS, mas possuem necessidades distintas, ou 
seja, investir onde existe a maior carência de investimentos. 

Integralidade: Visa tratar as pessoas em um todo, atendendo 
todas as necessidades de cada indivíduo, de modo a integrar 
ações de promoção de saúde, prevenção e tratamento 

CONHECIMENTOS SOBRE O SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE (SUS) E LEGISLAÇÃO: PRINCÍPIOS 

E DIRETRIZES DO SUS: UNIVERSALIDADE, 
EQUIDADEINTEGRALIDADE, REGIONALIZAÇÃO E 

HIERARQUIZAÇÃO; LEI ORGÂNICA DA SAÚDE (LEIS 
Nº 8.080/1990 E Nº8.142/1990)

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro é mundialmente 
conhecido por ser um dos maiores, mais complexos e 
mais completos sistemas de saúde vigentes. Ele abrange 
procedimentos de baixa complexidade, como aqueles oferecidos 
pela Atenção Primária à Saúde (APS), e de alta complexidade, 
como por exemplo, transplante de órgãos. Dessa maneira, 
garante acesso universal e integral, de forma gratuita para a 
população. O SUS pode ser definido como o conjunto de ações 
e de serviços de saúde prestados pela federação, junto de seus 
estados e municípios. 

Até meados dos anos 80, a concepção de saúde era dada pela 
“ausência de doença”, contudo, com o fim da Ditadura Militar e 
com a 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986), ampliou-se o 
conceito de saúde pública no Brasil quando propôs a ideia de 
uma saúde preventiva, participação da população nas decisões 
envolvendo a saúde brasileira, descentralização dos serviços e 
mudanças embasadas no direito universal a saúde. 

Com a publicação do relatório das decisões e pautas 
discutidas na 8ª Conferência Nacional de Saúde, a Constituição 
Federal de 1988 foi o primeiro documento a oficializar a saúde 
no meio jurídico brasileiro, determinando, ainda que seja 
promovida de forma gratuita, universal e de qualidade, para 
que todos tenham acesso de maneira igualitária. Dessa forma, 
a saúde passa a ser um direito do cidadão brasileiro e de todo 
aquele que estiver em território nacional e um dever do Estado.

Fernando Collor de Mello foi responsável pela sanção das 
leis que promoviam a criação e a organização do SUS.

 ▪ OBSERVAÇÃO: Recomenda-se a leitura na íntegra da Lei 
nº8.080, de 19 de setembro de 1990 e Lei 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990, ambas da Constituição Federal

Lei nº8.080, de 19 de setembro de 1990 da Constituição 
Federal: Também conhecida como Lei Orgânica da Saúde, traz em 
seu texto original: “dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação de saúde, organização e funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências”.

Em referência a essa lei, os objetivos do SUS consistem em 
identificar fatores determinantes da saúde, formular políticas 
destinas a promover nos âmbitos econômico e social, condições 
para pleno exercício da saúde e aplicar ações assistenciais de 
proteção, promoção e recuperação com enfoque em atividades 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (GERAL) 
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TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na 
formulação e execução de políticas econômicas e sociais que 
visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no 
estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e 
igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção 
e recuperação.

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, 
das empresas e da sociedade.

Art. 3º Os níveis de saúde expressam a organização social 
e econômica do País, tendo a saúde como determinantes e 
condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o 
saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a 
educação, a atividade física, o transporte, o lazer e o acesso aos 
bens e serviços essenciais.(Redação dada pela Lei nº 12.864, de 
2013)

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações 
que, por força do disposto no artigo anterior, se destinam a 
garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar 
físico, mental e social.

TÍTULO II
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados 

por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, 
da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo 
Poder Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).

§ 1º Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições 
públicas federais, estaduais e municipais de controle de 
qualidade, pesquisa e produção de insumos, medicamentos, 
inclusive de sangue e hemoderivados, e de equipamentos para 
saúde.

§ 2º A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único 
de Saúde (SUS), em caráter complementar.

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E ATRIBUIÇÕES

Art. 5º São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS:
I - a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e 

determinantes da saúde;
II - a formulação de política de saúde destinada a promover, 

nos campos econômico e social, a observância do disposto no § 
1º do art. 2º desta lei;

III - a assistência às pessoas por intermédio de ações de 
promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização 
integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas.

Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema 
Único de Saúde (SUS):

I - a execução de ações:
a) de vigilância sanitária;

de doenças. Ou seja, o sistema de saúde deve estar 
preparado para acolher o usuário, ouvi-lo e entende-lo como 
parte de um contexto social e, assim, identificar suas carências e 
buscar formas de supri-las. 

 ▸  Princípios Organizativos:
Regionalização e Hierarquização: Define que os serviços 

promovidos pelo SUS devem ser organizados em níveis crescente 
de complexidade, abrangendo os critérios epidemiológicos, 
geográficos e baseados na população a ser atendida.

A hierarquização prevê a divisão de níveis de atenção 
(primário, secundário e terciário) afim de distribuir o atendimento 
de acordo com a necessidade real do paciente para o setor 
especializado naquilo que ele precisa. 

Enquanto isso, a regionalização dispõe da necessidade 
de não somente dividir os serviços de saúde, mas também 
sistematizá-los de maneira eficiente, evitando que dois setores 
fiquem responsáveis pelo mesmo serviço e, consequentemente, 
poupar que recursos materiais, financeiros e humanos sejam 
gastos desnecessariamente. 

Descentralização: A redistribuição do poder ligado as 
decisões, aos recursos, com o intuito de aproximar a tomada de 
decisão ao fato, pois entende-se que, dessa maneira, haverá mais 
chance de acerto. Graças a descentralização, têm-se a tendência 
da municipalização das decisões a respeito dos serviços de saúde.

Participação dos cidadãos: Há a necessidade, embasada 
a partir das Leis Orgânicas, da participação da população nas 
decisões relacionadas a administração pública do SUS por meio 
dos Conselhos de Saúde, sejam eles nacionais, estaduais ou 
municipais. Além disso, com a ampliação do acesso à internet, 
foi possível aumentar o debate sobre assuntos importantes para 
a saúde através de consultas e audiências públicas. 

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,faço saber que oCongresso 
Nacionaldecreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações 
e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, 
em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou 
jurídicas de direito Público ou privado.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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ÉTICA E LEGISLAÇÃO: ASPECTOS ÉTICOS E LEGAIS 
QUE FUNDAMENTAM A PRÁTICA DO EXERCÍCIO 

PROFISSIONAL DA ENFERMAGEM; CÓDIGO DE ÉTICA 
DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM; LEGISLAÇÃO 

PROFISSIONAL PERTINENTE COFEN/COREN

A ética é um conjunto de normas de condutas inerentes 
a uma sociedade, e que nas sociedades modernas, a partir da 
reflexão filosófica, ética ou filosofia moral, o conjunto de normas 
é racionalizado, isto é, são explicitados os valores e razões da sua 
validade1.

Para instituir valores ou critérios éticos para o estabelecimento 
de normas morais, podem ser utilizados diferentes fundamentos, 
em relação à reflexão moderna sobre a ética.

Uma empresa, enquanto instituição social, e, no nosso 
caso, numa sociedade pluralista e democrática, pode também 
adotar diferentes critérios para definir seus valores éticos e, 
consequentemente, as normas de conduta que deverão ser 
respeitadas pelos que nela trabalham. Sua identidade, ou sua 
imagem, no entanto, depende dos critérios que adota e pratica, 
o que a tornará confiável ou não no meio social.

O mesmo raciocínio pode ser adotado em relação às pessoas 
que formam uma empresa, pois elas, enquanto sujeito ético, isto 
é, enquanto capazes de compreender as normas necessárias para 
o bom ambiente de trabalho e, consequentemente, de assumir 
voluntariamente uma postura em relação a essa empresa na qual 
decidiram ou conseguiram trabalhar, também podem, a partir de 
sua consciência e liberdade, adotar uma postura que não seja 
condizente com o que delas se espera.

Postura profissional
A ética profissional está ligada à postura que se espera de 

um profissional, no exercício de uma determinada tarefa ou 
profissão. Ou seja, é a conduta que o indivíduo deve observar em 
sua atividade, no sentido de valorizar a profissão ou atividade 
laboral e bem servir aos que dela dependem.

Esse aspecto da vida profissional é tão importante que as 
profissões regulamentadas criam um código de ética profissional, 
ou seja, um conjunto de normas que deverá ser observado pelas 
pessoas que exercerem a profissão. O código prevê, inclusive, 
penalidades para a não observância das normas, que podem 
culminar com a cassação do direito de exercer a profissão.

Os códigos de ética profissional também são chamados de 
códigos deontológicos, palavra que deriva do grego deon, que 
significa o que deve ser feito. O código deontológico é o conjunto 
dos deveres exigidos no exercício de uma determinada profissão, 
que se expressará em obrigações profissionais, ou seja, o que um 
profissional deve fazer e o que ele não pode fazer no exercício 
da profissão.

1 http://www.nre.seed.pr.gov.br/arquivos/File/guarapuava/eudca-
cao_profissional/etica_prof2.pdf

CONHECIMENTOS ESPECÍFICO (CARGO)

Formação do perfil profissional ético
Em geral, durante o processo de formação profissional, 

principalmente quando o estudante tem contato com o mundo 
do trabalho, ele toma conhecimento de que o perfil ético é um dos 
grandes critérios das empresas para a seleção de profissionais.

Por isso, é de fundamental importância que a escola ou o 
curso de formação profissional propicie ao candidato a uma nova 
vaga no mundo do trabalho uma formação sólida na área de 
ética.

Tal formação, no entanto, não pode se dar somente no nível 
teórico, mas, sobretudo no nível prático. É na condescendência 
ou não em relação aos comportamentos antiéticos do estudante, 
principalmente em relação às pequenas normas que fazem o dia 
a dia da escola e, por conseguinte, o dia a dia da formação, como 
por exemplo, a pontualidade, a assiduidade, a responsabilidade 
em relação aos prazos estabelecidos, o empenho nas tarefas 
empreendidas, a solidariedade com os colegas, que poderá 
se estruturar ou não uma base mais sólida de formação moral 
profissional.

O processo de formação é o momento de o aluno refletir 
e dialogar com colegas sobre as necessidades do mundo do 
trabalho.

O profissional ético é uma pessoa com uma formação 
técnica consolidada, mas, sobretudo, com uma formação moral 
adequada para exercer uma atividade laboral numa empresa, 
seja ela grande ou pequena, ou de forma autônoma. A formação 
técnica também é um dos elementos da formação ética, porque 
um profissional que se diz preparado, mas que não possui as 
habilidades necessárias para realizar uma tarefa, na realidade 
prejudica a si próprio, aos colegas e à empresa que o contratou.

A conduta ética dos profissionais de uma empresa poderá 
levá-los, por exemplo, a dizer não para um cliente, sempre que 
for necessário dizer não, mesmo que isso venha a desagradá-
lo. Embora uma postura como essa possa fazer parecer que a 
empresa vai perder clientes ou fornecedores, isso se dará no 
curto prazo, porque no médio e longo prazo, se as decisões 
foram acertadas e tomadas a partir de critérios éticos, esses ou 
outros clientes ou fornecedores tenderão a ver na empresa uma 
coerência que possibilitará mais segurança e fidelização.

A conduta ética também não inibe a iniciativa e a criatividade 
dos funcionários. Ao contrário, um profissional ético tem 
condições de deliberar o que é bom para a organização em que 
trabalha e propor as inovações que considera importantes.

Em algumas situações, é óbvio que a cultura institucional 
pode não aceitar a postura do funcionário. Nesse caso, cabe uma 
avaliação criteriosa, por parte da pessoa que tem critérios éticos 
no seu agir, se realmente vale a pena trabalhar numa empresa na 
qual a cultura institucional não prima pela coerência ética.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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A ética profissional
Os códigos de ética profissional, são normas criteriosamente estabelecidas pelos conselhos profissionais que regulam cada 

profissão, para que o exercício profissional em uma determinada área se paute por razões bem definidas.
Em outras palavras, a ética profissional se constitui em princípios básicos que orientam o profissional para o exercício de uma 

profissão. Define o que ele pode fazer e o que ele não deve fazer.
Alguns desses princípios são comuns à maior parte dos Códigos de Ética Profissional. A seguir, destacamos alguns princípios 

afirmativos e outros restritivos, relacionados ao que o profissional deve fazer e o que o profissional não pode fazer no exercício da 
profissão.

A maioria dos códigos de ética determina que um profissional, ao exercer uma profissão, deve:
 ▪ primar pela honestidade, entendida como uma conduta exemplar, no sentido de respeitar as normas de trabalho e os valores 

definidos como positivos em nossa sociedade;
 ▪ executar seu trabalho procurando maximizar suas realizações, no sentido da busca constante da excelência. Ou seja, para ser 

ético, um profissional não pode nunca se acomodar e acreditar que já sabe tudo; ao contrário, deve buscar constantemente 
aperfeiçoamento de si próprio e da profissão que exerce;
 ▪ formar uma consciência profissional, isto é, agir em conformidade com os princípios que a profissão define como os corretos 

para a atividade que exerce;
 ▪ respeitar a dignidade da pessoa humana em si e nas relações que estabelece com colegas, com pessoas que recebem o serviço 

de sua profissão, etc. Neste princípio está implícita a ideia de que o profissional deve manter um tratamento respeitoso e educa-
do com as pessoas com as quais se relaciona, com colegas de trabalho, com subordinados e superiores hierárquicos;
 ▪ ter lealdade profissional, ou seja, honrar a própria profissão ou a instituição na qual exerce a atividade laboral;
 ▪ manter sempre segredo profissional em relação a situações, informações e acontecimentos para os quais a atividade profissio-

nal exigir sigilo;
 ▪ ser discreto no exercício profissional. Por exemplo, a profissão ou situações profissionais não podem ser utilizadas para buscar 

fama instantânea através de sensacionalismo midiático;
 ▪ prestar contas aos superiores. É um dos pilares da ética profissional o dever da pessoa que exerce uma profissão de manter as 

situações de hierarquia imediata no ambiente de trabalho;
 ▪ seguir as normas administrativas da empresa na qual trabalha e principalmente as normas definidas para o exercício profissional.

Por outro lado, alguns comportamentos são considerados antiéticos, de tal forma que os códigos proíbem algumas condutas, 
entre elas:

 ▪ negar-se a colaborar com os colegas nas dependências da empresa para a qual trabalha;
 ▪ mentir e semear a discórdia entre os colegas de trabalho;
 ▪ utilizar informações privilegiadas conseguidas na atividade laboral para obter vantagens pessoais;
 ▪ fazer concorrência desleal, oferecendo seus serviços a preço abaixo do definido na profissão para prejudicar colegas;
 ▪ não realizar adequadamente seus serviços profissionais;
 ▪ ter conduta egoísta não transmitindo conhecimentos e experiências necessárias para o bom funcionamento do ambiente 

profissional;
 ▪ fazer publicações ou declarações indecorosas e inexatas.

Fazendo uma análise das orientações acima, verifica-se que todas elas têm como “razões” não a simples determinação de uma 
norma pela norma, mas a orientação do exercício profissional. No sentido de que o profissional, ao realizar sua função, deve primar 
por uma conduta que tenha como fim o aprimoramento do exercício profissional, a melhoria dos serviços para quem a profissão é 
destinada e, enfim, a melhoria ou aprimoramento da sociedade como um todo, a quem, em última instância, se destinam os serviços 
profissionais.

A Ética Profissional está relacionada à postura de uma pessoa, enquanto sujeito ético, isto é, enquanto capaz de compreender as 
normas necessárias para o bom ambiente de trabalho e, consequentemente, capaz de assumir voluntariamente uma postura ética 
no ambiente de trabalho.

A partir de sua consciência e liberdade, a pessoa poderá adotar uma postura que não seja condizente com o que dela se espera. 
Nesse caso estará construindo uma imagem profissional difícil de ser revertida.

É muito importante que o profissional tenha consciência do que está fazendo no exercício profissional e que tenha claros os 
critérios que estão orientando suas atividades laborais.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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